
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2162787 - MA (2024/0193686-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : WERBERTH FERREIRA PINHEIRO
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA CARVALHO - MA009976
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA PARA O 
SERVIÇO CASTRENSE. DIREITO À REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO. 
TRATAMENTO MÉDICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de ser ilegal o licenciamento do militar temporário 
ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida no exercício 
da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe 
assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o 
tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórias, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.
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contradição ou obscuridade.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de ser ilegal o licenciamento do militar temporário 
ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida no exercício 
da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe 
assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o 
tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórias, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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V - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
ao Recurso Especial do Militar, reconhecendo o direito à reintegração na condição de 
adido, a fim de realizar tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de 
soldo e demais vantagens remuneratórias, desde a data do licenciamento indevido até 
sua recuperação.

Sustenta o Agravante, em síntese, que, sendo a incapacidade do ex-
militar apenas parcial, ou seja, não há incapacidade total e permanente para qualquer 
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trabalho, tampouco relação causal, impõe-se o indeferimento da reintegração como 
adido mediante recebimento de remuneração.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação.  
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão à Agravante.
Insiste a União na existência de omissão no acórdão recorrido, não sanada 

no julgamento dos embargos de declaração, no que tange ausência de nexo de 
causalidade entre a enfermidade e a atividade militar, essencial para o deslinde da 
causa, já que a Jurisprudência do STJ entende esse elemento como essencial para se 
averiguar o direito à reintegração/reforma. Ainda, não enfrentou a questão da ausência 
de direito de reforma e sobre o instituto do “encostamento”, tratamento de saúde 
conferido ao militar licenciado, sem direito à percepção de vencimentos, como se aplica 
no presente caso.

Ao prolatar o  acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 
controvérsia nos seguintes termos (fls. 474/475e):

 

De acordo com as informações constantes do processo, a lesão do autor foi 
adquirida em acidente de trânsito ocorrido em maio/2014.

A própria Administração, quando da realização da última Inspeção de 
Saúde anterior ao licenciamento, reconheceu a incapacidade temporária do 
militar até 10/08/2014, consignando a necessidade de tratamento médico.

Aliado a isso, a perícia judicial atestou a permanência da incapacidade para 
as atividades da caserna, registrando que foi apresentada documentação 
comprobatória de que o Autor permanecia em tratamento.

As provas produzidas evidenciam, portanto, a ilegalidade do licenciamento 
ex officio, a contar de 01/08/1994, uma vez que o militar não pode ser 
desligado, enquanto estiver incapaz e/ou necessitar de tratamento médico, 
pelo que, incidindo norma contida no aludido art. 82, inciso I, da Lei 
6.880/1980, deve ser o Autor mantido como agregado (adido).

O argumento da União de que a condição de adido se restringe ao militar 
que se encontra na situação de ser reformado não merece acolhimento, 
uma vez que a lei não impõe essa restrição, não cabendo ao julgador 
distinguir, sem forte razão para tanto, o que a lei não distinguiu.

A propósito, convém registrar que este Relator tem se posicionado no 
sentido de ser “incabível a aplicação do instituto denominado encostamento, 
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previsto nos arts. 3º e 149 do Decreto nº 57.654/66, visto que o objetivo da 
manutenção ou reintegração do militar temporário desincorporado é não só 
assegurar-lhe o devido tratamento médico, mas também garantir-lhe 
continuidade na percepção do soldo, de maneira a possibilitar-lhe sua 
própria mantença e condições dignas de vida, até que resolvida em 
definitivo sua situação” (v.g. AG 1033942- 74.2019.4.01.0000, E-DJF1 
03/04/2020).

Firmada a convicção favorável ao direito à permanência no Exército como 
agregado/adido, a condenação da União ao pagamento dos vencimentos 
referentes ao período em que o Apelado permaneceu ilicitamente desligado 
das Forças Armadas, é consectário da anulação do ato de licenciamento e 
da determinação de reintegração ao Exército, não havendo, por 
conseguinte, que se falar em julgamento extra petita ou em inovação do 
pedido.

A sentença encontra-se em consonância, portanto, com a legislação 
pertinente à matéria e promoveu adequada subsunção do caso à norma, 
não merecendo reparo, inclusive na parte em que determinada a 
antecipação da tutela para a imediata reintegração do militar.

 

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.
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Esposando tal entendimento, precedente desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA EM 
VIRTUDE DA INCIDÊNCIA À ESPÉCIE DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO. SÚMULA N. 
315/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS INEXISTENTES.

I - Os embargos não merecem aco lhimento. Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 
EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt 
no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos 
de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).

IV - O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela 
parte embargante, conforme se confere dos seguintes trechos: Mediante 
análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da 
incidência, no ponto, da Súmula n. 7/STJ. Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição 
de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito 
do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial."

V - Nesse mesmo sentido trago à colação julgado desta Corte Especial: 
AgInt nos EREsp n. 1.960.526/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.

VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos 
autos. Nesse sentido: E Dcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro 
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Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl 
no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.

VII - Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.991.078/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023).

 

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.990.124/MG, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe de 14.8.2023; 1ª Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl 
no REsp n. 1.745.723/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 7.6.2023; e 2ª Turma, EDcl 
no AgInt no AREsp n. 2.124.543/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 23.5.2023).

Quanto ao mérito, verifico que o acórdão adotou  a orientação consolidada 
nesta Corte, no sentido de ser ilegal o licenciamento do militar temporário ou de 
carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida no exercício da 
atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, 
na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento médico-
hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórios, 
desde a data do licenciamento indevido até sua recuperação, conforme julgados assim 
ementados:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. 
PRETENSÃO À REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO. DIREITO À 
REFORMA. ARGUIÇÃO DE INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA A VIDA 
CASTRENSE. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. "o militar temporário, acometido de debilidade física ou mental não 
definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de 
origem para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade 
temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e 
demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento 
até sua recuperação (AgRg no REsp 1.545.331/PE, rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/9/2015). Precedentes." 
(AgInt no AREsp 2.392.268/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 18/4/2024).
2. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, a fim de que 
se entenda pela incapacidade definitiva para a vida castrense, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
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novo exame do acervo fático- probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.145.555/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)
 
 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO 
INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO 
MÉDICO, INDEPENDENTEMENTE DE RELAÇÃO CAUSAL ENTRE A 
DOENÇA E A ATIVIDADE MILITAR. PROVIMENTO NEGADO.
1. O cerne da controvérsia consiste em saber se cabe reconhecer o direito 
da parte agravada à condição de adido ante a incapacidade temporária 
quando do licenciamento.
2. O acórdão recorrido diverge do entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça de que ao militar, em casos como o destes autos, deve ser 
assegurada a reintegração, na condição de adido, para o tratamento médico 
hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens 
remuneratórias desde o licenciamento até a sua recuperação.
3. A "reintegração de militar temporário para fins de tratamento médico de 
moléstia que o torne temporariamente incapaz, independentemente de 
relação causal entre a essa e o serviço militar". (AgInt no AREsp 
1.736.011/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.175.108/PE, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
 
ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TOTAL E 
TEMPORÁRIA. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. PERCEPÇÃO DO 
SOLDO ATÉ A RECUPERAÇÃO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "o militar temporário, acometido de 
debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo 
jus à reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar 
adequado à incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do 
indevido licenciamento até sua recuperação" (AgRg no REsp 1.545.331/PE, 
rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
28/09/2015). Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.392.268/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume 
o entendimento nela firmado.
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2. O aresto regional se afastou da orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal segundo a qual é ilegal o licenciamento do militar temporário ou de 
carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida no 
exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, 
sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de 
origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção 
de soldo e demais vantagens remuneratórios, desde a data do 
licenciamento indevido até sua recuperação (AgInt no REsp 1865568 RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, DJe 26/6/2020) 3. Agravo interno não 
provido.
(AgInt no REsp n. 2.076.560/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO COMO 
ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. PAGAMENTO DOS 
VENCIMENTOS E DAS PARCELAS PRETÉRITAS.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, é ilegal o licenciamento 
do militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou 
mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se 
temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de 
adido, a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento médico-
hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens 
remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação. Precedentes.
3.Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.994.901/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.) 
 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
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tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.162.787 / MA
Número Registro: 2024/0193686-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00530824520144013700 530824520144013700

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : WERBERTH FERREIRA PINHEIRO
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA CARVALHO - MA009976

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : WERBERTH FERREIRA PINHEIRO
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA CARVALHO - MA009976

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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